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Em 17 de junho de 2023 publicamos um trabalho no “foro das políticas 
públicas” na revista Perspectives in Ecology and Conservation [1] sobre a 
interconexão entre democracia e a agenda ambiental, disponível aqui. O 
texto atual traz este conteúdo em português. 

As agendas sustentáveis são frequentemente ameaçadas por pontos de 
vista políticos divergentes. Isso foi evidenciado pela recente tentativa de 
golpe no Brasil. A Agenda Mundial de Desenvolvimento Sustentável 2030 
enfrenta diversos desafios e depende da salvaguarda das instituições e 
da própria democracia. Para países megadiversos como o Brasil, 
fortalecer o nexo entre democracia e governança é fundamental. 

Em 08 de janeiro de 2023, partidários do ex-presidente Jair Bolsonaro 
invadiram as sedes dos três poderes do governo federal em uma 
tentativa fracassada de golpe (Fig. 1). Isso deu urgência à compreensão 
do valor e do papel da democracia, incluindo seu papel na 
sustentabilidade ambiental. As atuais instituições democráticas 
brasileiras ainda não haviam vivenciado um ato dessa gravidade, e o 
governo presidencial que tomou posse em 1º de janeiro de 2023 
respondeu rapidamente à tentativa de golpe [2]. Investigações 
preliminares têm sugerido o envolvimento de diversos setores no 
financiamento desses atos, incluindo grupos contrários às políticas 
ambientais [2], como o grupo conhecido como “as maçãs podres do 
agronegócio” [3]. A investigação e punição dos grupos envolvidos é 
fundamental para o futuro da democracia e consequentemente da 
política ambiental brasileira nos próximos anos. Isso inclui uma 
participação efetiva do Brasil na Agenda Mundial de Desenvolvimento 
Sustentável 2030 e na Convenção sobre Diversidade Biológica. 

https://doi.org/10.1016/j.pecon.2023.06.001
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Manifestantes fazem ato contra governo no dia 8 de janeiro 2023 (Foto: Joedson Alves/Agencia Brasil). 

A tentativa de golpe contrasta com as recentes notícias positivas no 
Brasil. O novo governo presidencial de Luiz Inácio Lula da Silva (“Lula”) 
criou novos ministérios como o da Igualdade Racial e dos Povos 
Originários. A agenda do governo Lula dá um sinal claro da intenção de 
implementar políticas de redução da pobreza, das desigualdades e de 
fortalecimento do direito à terra e à saúde, essas sendo medidas 
fortemente alinhadas à Agenda de Desenvolvimento Sustentável. Por 
outro lado, o governo Lula enfrenta muitos desafios [4, 5]. Conciliar a 
produção de alimentos, que é a base para a segurança alimentar global, 
e a conservação da biodiversidade e a preservação ambiental é uma 
necessidade absoluta. Isso depende do desenvolvimento científico e 
tecnológico e do entendimento entre os diferentes segmentos da 
sociedade em uma agenda que promova uma prosperidade justa e 
inclusiva. A segurança alimentar e a conservação da biodiversidade 
também são essenciais para alcançar a ambiciosa meta da 
abordagem “One Health”. O diálogo transministerial será fundamental 
para a construção de sinergia entre os setores, e acreditamos que as 
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questões ambientais são centrais nesse esforço, por exemplo, para as 
sinergias entre produção de alimentos, segurança alimentar e proteção 
da biodiversidade. 

As relações entre democracia, governança e a conservação da 
biodiversidade são complexas e instáveis em muitos países ocidentais. 
As evidências geralmente indicam que países democráticos com 
instituições fortes e governança em várias escalas são mais eficazes na 
implementação de políticas ambientais [6], incluindo aquelas voltadas 
para a redução do desmatamento [7, 8]. Durante as transições entre 
governos presidenciais, muitas vezes há um relaxamento das 
regulamentações ambientais, o que aumenta o desmatamento e outras 
formas de danos [9]. A ideia geral é que a democracia com participação 
popular e instituições funcionais pode controlar a corrupção, 
implementar legislação construtiva e garantir a eficácia do governo em 
vários setores, incluindo o meio ambiente [10]. Essas relações são 
amplamente mediadas pelo crescimento econômico [11] e por 
movimentos que influenciam valores e agendas políticas em questões 
ambientais. Guerras, golpes políticos e terrorismo podem impactar 
fortemente essas relações, com consequências negativas para as 
políticas nacionais e ações de conservação, particularmente nas jovens 
democracias frágeis em muitos países latino-americanos [13, 14]. Alguns 
desses países estão entre os 10 principais países megadiversos do 
planeta, como Brasil e Colômbia [14]. A recente tentativa de golpe no 
Brasil é um exemplo desse desequilíbrio crítico. 

O terrorismo e os regimes ditatoriais são marcados por políticas que 
favorecem grupos individuais (muitas vezes famílias ricas específicas) 
em detrimento da proteção ambiental. Democracias imaturas também 
podem levar a tragédias comuns, em parte devido ao favorecimento de 
interesses corporativos [6]. Como cientistas que trabalham com 
questões ambientais no Brasil, alertamos que as relações entre 
democracia, governança e agenda ambiental precisam ser fortalecidas. 
Isso só pode ser alcançado com o fortalecimento das instituições 
democráticas e o envolvimento popular por meio da conscientização, 
votação e participação. Uma chamada semelhante a esta foi publicada 
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quando o Brasil já estava em profunda crise após o impeachment de 
Presidente Dilma Rousseff e estava prestes a eleger o Bolsonaro [15]. A 
partir daí, a situação aqui destacada se agravou. O governo presidencial 
recém-empossado no Brasil tem perspectivas positivas de consolidação 
e ponte entre setores, mas ameaças persistentes exigem que 
permaneçamos vigilantes. 

A disseminação de notícias falsas aumenta a equação negativamente, e 
o Brasil é um exemplo lamentável. As notícias falsas e a desinformação 
foram usadas como estratégias por Bolsonaro, seguindo o exemplo do 
ex-presidente americano Donald Trump [16]. Durante o governo 2019-
2022 de Jair Bolsonaro, o negacionismo foi fortalecido a níveis perigosos 
e enfraqueceu os avanços ambientais anteriores. 

As sociedades nacionais e globais precisam salvaguardar as políticas e 
instrumentos públicos que foram criados para proteger a biodiversidade 
e alcançar outras metas de desenvolvimento sustentável em países 
megadiversos. As lições aprendidas com os acontecimentos recentes no 
Brasil indicam que os regulamentos e a legislação ambiental precisam 
ser bem protegidos contra mudanças repentinas. Por exemplo, não 
deveria existir a oportunidade de abrir terras indígenas para mineração, 
sendo a recente catástrofe humanitária Yanomami um claro exemplo 
[17], nem deveria permitir que o desmatamento aumente na Amazônia e 
em outras regiões importantes. A proteção da vida e a sobrevivência a 
longo prazo devem ser questões de estado, e não estratégias de gestão 
que podem mudar com cada governo presidencial. A única maneira 
pela qual a justiça ambiental pode ser alcançada e mantida a longo 
prazo em países megadiversos é de salvaguardar as instituições e 
protegê-las contra mudanças inesperadas que afetam as democracias. 
Devemos estar cientes dessas linhas vermelhas, pois essa é a única 
maneira de as sociedades se protegerem contra ameaças crescentes 
que agora são perpetuadas por meio de notícias falsas nas mídias 
sociais.[18] 
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A imagem que abre este artigo é de autoria de Joedson Alves/Agencia 
Brasil e foi feita em Brasília no dia 08/01/2023 – hoje faz parte do 
Memorial com imagens e objetos destruídos do STF é montado na 
entrada do plenário. Entre os itens expostos, há a Constituição 
queimada. 
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